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A
partir dos anos de 1980 “a pe-

dagogia foi atravessada por

um feixe de ‘novas emergên-

cias’, novas exigências e novas fórmulas

educativas, novos sujeitos dos processos

formativos/educativos e novas orienta-

ções político-culturais”.1 Entre essas no-

vas orientações temos os movimentos

femininos iniciados ainda no século XIX,

visando o resgate social e a afirmação

política das mulheres, “reclamando o

voto, a instrução, as tutelas sociais para

o trabalho feminino e a maternidade que

puseram no centro da consciência

educativa e da reflexão pedagógica o pro-

blema do gênero”.2 No campo da pesqui-
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sa em educação, no rastro da constru-

ção de uma nova história da educação, o

objeto educação feminina tomou impul-

so, firmando-se nos anos de 1990 como

uma nova abordagem de pesquisa.

Para se pensar a educação feminina no

presente, faz-se necessário ir ao passa-

do, a fim de compreender como as mu-

lheres e sua forma de inserção na insti-

tuição escolar e na sociedade foram se

modificando ao longo do tempo. Isso nos

leva a buscar o lugar de sua própria par-

ticipação nesse processo, tendo em vis-

ta  a  sua  h is tór ia  de  lu ta  po l í t i ca

reivindicatória por direitos sociais e ga-

rantias individuais. Como nos ensina Le

Goff, precisamos “estar atentos às rela-

ções entre presente e passado, isto é,

compreender o presente pelo passado,

mas também compreender o passado

pelo presente”.3 Nesse sentido, elaborei

o projeto de pesquisa institucional “As

concepções da Federação Brasileira pelo

Progresso Feminino sobre educação das

mulheres”,4 tendo como fonte privilegia-

da o fundo/arquivo da própria Federação

(FBPF), contido no acervo do Arquivo

Nacional. Por meio dessa fonte de infor-

mação, resgata-se a memória de parte

do pensamento feminista brasileiro, que

tomou forma nas primeiras décadas do

século XX, pertinente à educação e ins-

trução da mulher brasileira.

Por meio das leituras dos documentos,

busco compreender a tessitura em que

as concepções se forjaram, o contexto

histórico-social em que se desenvolveram

e suas repercussões na sociedade e na

educação oficial, balizada pelas seguin-

tes questões:

– Quais foram os motivos para a cria-

ção da Federação?

– Qual era o ideário educativo defendi-

do pela Federação relativo à educa-

ção e instrução das mulheres? Quais

as transformações sofridas no pensa-

mento educacional da entidade no

percurso de sua existência, assim

como os seus motivos?

– Quais as suas contribuições para o

acesso das mulheres a uma maior

escolarização e inserção social?

– Em sua trajetória de luta, teve a Fe-

deração influência nas políticas públi-

cas instituídas para a educação femi-

nina?

Como estratégia metodológica está sen-

do feito um levantamento, seleção, iden-

tificação e descrição dos documentos (es-

critos e imagéticos) em todo o fundo/ar-

quivo FBPF,5 que trazem a questão da

educação e da instrução para as mulhe-

res. Esse procedimento vem tornando

necessária a busca de novas fontes no

Arquivo Nacional e em outras instituições

de memória, visando cruzar a leitura da

documentação em foco com essas outras

fontes e a bibliografia estudada, a fim

de se ter um corpus de interlocução para

a compreensão das questões postas à

pesquisa.

Quando iniciei a pesquisa encontrei o

arquivo organizado parcialmente, haven-
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do apenas como instrumento de pesqui-

sa6  um ‘inventário sumário’,7 elaborado

em 1989, identificado da seguinte ma-

neira: Fundo/Coleção8 Federação Brasi-

leira pelo Progresso Feminino; Datas-li-

mite: 1902 a 1979; Código do Fundo: Q0

Seção de Guarda: SDP; Instrumento SDP

046 – CODES. Os documentos estavam

envolvidos por papel, em envelopes ou

encadernados, trazendo na frente uma

descrição sumária do conteúdo e arma-

zenados em caixas de metal, alguns em

precárias condições e necessitando de

um tratamento técnico de conservação9

e até mesmo de restauração.10 Por isso

a necessidade de vasculhar todas as cai-

xas minuciosamente, tendo em vista meus

objetivos, o que demandava um grande

tempo.

Talvez, pelo exposto, em dezembro de

2005 o material foi fechado à consulta

visando sua reorganização com a elabo-

ração de um novo instrumento de pes-

quisa. Quando terminei este artigo esta-

va esperando a reabertura do acesso à

documentação textual,11 pois ainda fal-

tam muitas caixas a serem abertas e vas-

culhadas e muito material a ser traba-

lhado. Porém, quanto à documentação

iconográfica, fui informada do término de

sua organ ização,  devendo ser

disponibilizada futuramente à consulta

pública por meio eletrônico, através de

um novo instrumento de pesquisa.

Enquanto isso não acontece, estou anali-

sando o material já coletado e partindo

para outros arquivos e instituições em

busca de outros documentos, necessida-

de surgida em virtude da pesquisa nesse

fundo arquivístico.

A FEDERAÇÃO BRASILEIRA PELO

PROGRESSO FEMININO E BERTHA LUTZ

C
riada por um grupo de mulhe-

res de classe média e de alta

escolaridade, a Federação Bra-

sileira pelo Progresso Feminino tinha

como membros de sua diretoria: Bertha

Lutz; Stella Durval; Jeronyma Mesquita;

Cassilda Martins; Esther Ferreira Vianna;

Evelina Arruda Pereira; Berenice Martins

Prates.12 A documentação aponta para a

atuação e presença marcantes de Bertha

Lutz como presidente, considerada pio-

neira nas lutas feministas no Brasil.

Bertha Maria Júlia Lutz nasceu na cida-

de de São Paulo, no dia 2 de agosto de

1894, filha da enfermeira inglesa Amy

Fowler e do médico-cientista Adolfo Lutz.

Bióloga graduada pela Universidade da

Sorbonne, é nomeada, por concurso, em

1919, para alto cargo no Museu Nacional.

A trajetória de Bertha se confunde com

a própria trajetória da FBPF. Após estu-

dos na Europa, de volta ao Brasil, em

1918, então com 24 anos, lutou intensa-

mente pela emancipação feminina, no

sentido de que fossem devidamente re-

conhecidos os direitos da mulher como

pessoa humana e membro ativo da soci-

edade. Seu pensamento sobre as ques-

tões femininas é expresso, por exemplo,

nos textos publicados nos boletins da Fe-

deração. A luta pela emancipação femi-
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nina, de acordo com os documentos do

arquivo já consultados e analisados e

com o Dicionário mulheres do Brasil, le-

vou-a a criar, em 1919, a Liga para a

Emancipação Intelectual da Mulher.13

Dessa iniciativa também tomou parte a

professora e escritora Maria Lacerda de

Moura, que, por divergências de idéias,

acabou se afastando do grupo. Confor-

me o Dicionário, mudando-se para São

Paulo, Maria Lacerda de Moura:

ficou indignada ao se deparar com

as condições de vida do proletaria-

do paul ista.  Abandonou, então, o

discurso ameno e reformista do gru-

po ligado à FBPF e optou por manei-

ras mais contundentes de atuar poli-

t icamente, envolvendo-se intensa-

mente com o movimento operário

anarquista. Assumindo a presidência

da Federação Internacional Feminina,

entidade criada por mulheres de São

Paulo e Santos.14

Há correspondências trocadas entre as

duas ativistas feministas.

A Liga seria o embrião da Federação cri-

ada em 1922, que se tornaria uma refe-

rência do movimento feminista brasilei-

ro na primeira metade do século XX, com

Berta Lutz
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destaque especial para a conquista do su-

frágio feminino alcançado em 1932, en-

tão sua principal bandeira de luta.

Posteriormente, a Liga passou a denomi-

nar-se Liga pelo Progresso Feminino. A

adesão de mulheres de outros estados

às idéias da entidade provocou a forma-

ção da Federação das Ligas pelo Progres-

so Feminino, que, em 19 de agosto de

1922, após a participação de Bertha Lutz

na Conferência Pan-Americana de Mulhe-

res, realizada em Baltimore, Estados Uni-

dos, tornou-se a Federação Brasileira

pelo Progresso Feminino, organizando

nesse mesmo ano a I Conferência pelo

Progresso Feminino, da qual falaremos

mais adiante.

Com sede no Rio de Janeiro à época de

sua fundação, a Federação contava com

um material de divulgação de suas idéi-

as, sobretudo na capital, local privilegia-

do de manifestações sociopolíticas cultu-

rais. A entidade discutia, entre outros

assuntos, a educação e a instrução para

mulheres como meio destas conquistarem

maiores garantias e direitos sociais e

políticos, entre os quais o próprio direito

à educação e à instrução.

O FUNDO FBPF: UMA FONTE

MÚLTIPLA

A
ssim como na edição de um

filme, quando terminamos

uma tese de doutorado15 mui-

to do material que foi coletado para a

sua produção é “descartado” ou não uti-

lizado em toda a sua potencialidade, con-

siderando o recorte dado à tese, no meu

caso a educação profissional feminina.

Porém, se por um lado, para esse objeti-

vo inicial ele é desconsiderado, por ou-

tro é de extremo valor para a continuida-

de de nossas pesquisas e aprofun -

damento da nossa temática mais ampla

– a educação feminina. Na busca de fon-

te para a tese, passaram pelos meus

olhos e mãos uma diversidade de docu-

mentos, tais como: atas, relatórios, pa-

receres, fotografias, entre eles os docu-

mentos do Fundo Federação Brasileira

pelo Progresso Feminino, onde se desta-

cava a documentação da I Conferência

pelo Progresso Feminino, ocorrida no Rio

de Janeiro, em 1922, ano de fundação

da FBPF.

Naquele momento, considerando meus

objetivos, destaquei a discussão travada

na Comissão de Educação e Instrução da

Conferência, referente à Escola Profissi-

onal Feminina. Contudo, observamos que

muitos outros temas foram discutidos,

expressando o pensamento daquela en-

tidade sobre a educação e instrução das

mulheres, e que eram merecedores de

análise no campo da pesquisa em histó-

ria da educação.

Concluído o doutorado, elaborei o proje-

to institucional exposto acima e ora

motivador deste artigo. O projeto tem

entre seus objetivos: analisar as concep-

ções educativas defendidas pela Federa-

ção relativas à educação das mulheres,

entendendo-a como uma das entidades

pioneiras do movimento feminista brasi-
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leiro; e arrolar os documentos que, de

uma forma ou de outra, nos apontam

essas concepções visando à produção de

um repertório16 de fontes, para propiciar

a pesquisadores da educação e à socie-

dade em geral o acesso à informação

pertinente à trajetória de luta das mu-

lheres, por exemplo, pelo acesso a uma

maior escolarização.

C
onsidero o Fundo Federação

Brasileira pelo Progresso Femi-

nino, conforme identificado no

Arquivo Nacional, com datas-limite de

1902-1979, uma fonte primordial.17 De

acordo com a definição dada pelo Dicio-

nário de terminologia arquivística, fundo

é uma “unidade constituída pelo conjun-

to de documentos acumulados por uma

entidade que, no arquivo permanente,18

passa a conviver com arquivos de ou-

tras”.19 Por estar contido no acervo do

Arquivo Nacional, e sendo a Federação

uma pessoa jurídica, o seu arquivo, ao

ser recolhido por aquela instituição de

memória, se caracteriza como privado de

pessoa jurídica, passando a se constituir

em mais um dos fundos que compõem o

referido acervo. Como fonte que encer-

ra múltiplas possibilidades de pesquisa,

pela sua variedade de espécies docu-

mentais e pelas possíveis temáticas que

nele encontramos para o estudo sobre

educação, ele foi arrolado no Guia pre-

liminar de fontes para a história da edu-

cação  b ras i l e i r a ,  coo rdenado  po r

Clarice Nunes e publicado pelo INEP, em

1992.

Composto de 89 caixas de documentos

arrolados num inventário sumário, encon-

tramos neste fundo arquivístico uma va-

riedade de espécies documentais que nos

levam a pensar a participação dessa en-

tidade nas questões postas à educação

feminina, tanto no âmbito oficial do sis-

tema educacional, quanto na sociedade

em geral. Composto de boletins de divul-

gação; estatutos da entidade; livros de

atas; cartas; bilhetes; relatórios; recor-

tes de jornais e revistas; discursos de

suas associadas e dirigentes; entrevistas;

artigos; índice dos arquivos do Museu

Nacional, organizado por Bertha Lutz e

publicado em 1920; originais dos anais

da I Conferência pelo Progresso Femini-

no, de 1922, e do II Congresso Interna-

cional Feminista,20 de 1931; l ivreto

intitulado: D. Bertha Lutz: homenagem

das senhoras brasileiras à ilustre presi-

dente da União Interamericana de Mulhe-

res, de 1925, e um outro de divulgação

do programa do curso “Cruzada nacional

de educação política”, como comemora-

ção do décimo aniversário da Federação;

impresso arrolando “Os 13 princípios

básicos”, como sugestões ao anteproje-

to da Constituição, de 1933, enfatizando

questões vinculadas ao cotidiano das

mulheres, especificamente sobre a ma-

ternidade e proteção à infância, condi-

ções de trabalho, estado civil, dentre

outras; palestra Como escolher um bom

marido, na visão de um eugenista, reali-

zada pelo dr. Renato Kehl; fragmentos da

tese de livre-docência de Bertha Lutz: A

nacionalidade da mulher casada perante
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o direito internacional privado, apresen-

tada à Faculdade de Direito de Niterói,

no concurso para livre-docência na cadei-

ra de direito internacional privado; o ar-

tigo “A Revolução de 1930 no Brasil”;

discursos de Bertha Lutz na Organização

das Nações Unidas, em 1951; textos so-

bre o ensino agrícola, no Brasil e na Eu-

ropa; entre tantos outros produzidos e

acumulados no percurso de sua existên-

cia. Há também documentos pessoais de

Bertha Lutz, tais como: curriculum vitae,

passaporte, título de eleitor, dados bio-

gráficos, e, ainda mais, um significativo

conjunto de imagens fotográficas referen-

tes às atividades da Federação e de suas

associadas.

Dessa documentação foi produzido um

CD-ROM referente à I Conferência pelo

Progresso Feminino, funcionando como

um instrumento de busca.

Todo o material que compõe o Fundo

FBPF é fonte de consulta, propiciando

informações ao pesquisador e sendo o

ponto de partida de sua análise, tendo

em vista o objeto histórico estudado –

no meu caso, as concepções educativas

para o sexo feminino daquela agremiação

associativa e suas repercussões na edu-

cação, no sistema educacional e na soci-

edade em geral. Para Saviani, todas as

fontes históricas são construídas, são

produções humanas, portanto elas estão

na origem do trabalho do historiador, ou

seja, “as fontes históricas não são a fon-

te da história [...] não é delas que brota

e flui a história. Elas, enquanto registros,

enquanto testemunhos dos atos históri-

cos, são a fonte do nosso conhecimento

histórico, isto é, é delas que brota, é

nelas que se apóia o conhecimento que

produzimos a respeito da história”.21 Para

esse educador, todo material de pesqui-

sa só adquire “o estatuto de fonte diante

do historiador que, ao formular o seu

problema de pesquisa, delimitará aque-

les elementos a partir dos quais serão

buscadas as respostas às questões levan-

tadas”.22

T
endo em vista a correspondên-

cia, até o momento foi possível

perceber algumas redes de re-

lações tecidas pela entidade. Os docu-

mentos apontam uma interlocução com

a Pró-Matre; a Associação Cristã Femini-

na; diversas entidades internacionais fe-

ministas como a International Association

of University Women e o Institute for

International Education; a União Univer-

sitária Feminina; a Associação Pan-Ame-

ricana de Mulheres e sua presidente

Carrie Chapman Catt, também presiden-

te da Aliança Internacional pelo Sufrágio

Feminino; com o governo federal e do

Distrito Federal e de outras unidades da

federação; com a Diretoria de Instrução

Pública do Distrito Federal; parlamenta-

res, diretoras e professoras, e médicos.

Para efeito deste artigo, a seguir desta-

co informações trazidas pela documen-

tação referente a I Conferência pelo

Progresso Feminino, para se pensar as

concepções de educação daquela enti-

dade.
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A DOCUMENTAÇÃO REFERENTE À

I CONFERÊNCIA PELO PROGRESSO

FEMININO

O
corrida no Rio de Janeiro, em

1922, ano de fundação da Fe-

deração, desta I Conferência

participaram pela FBPF 25 delegadas,

representantes de várias comissões com-

postas de senhoras da sociedade, profis-

sionais engenheiras civis e agrônomas,

funcionárias públicas, professoras, entre

outras. Presidida por Bertha Lutz, teve

como delegada de honra Carrie Chapman

Catt, presidente da Aliança Internacional

pelo Sufrágio Feminino e da Associação

Pan-Americana de Mulheres. Participaram

também algumas associações, entre elas

a Liga de Professores, a Cruzada Nacio-

nal Contra a Tuberculose, o Centro Soci-

al Feminino, a Cruz Vermelha, a Legião

da Mulher Brasileira e a União dos Em-

pregados no Comércio, e representantes

de vários estados da federação, como

Pernambuco, Paraíba, Bahia e Sergipe,

Pará, Santa Catarina, Amazonas, Espíri-

to Santo e também do Distrito Federal.

Participaram, ainda, diversos colaborado-

res, entre eles senadores, deputados,

médicos e advogados. Foram instituídas

na Conferência as seguintes comissões:

Educação e instrução; Legislação do tra-

balho; Assistência às mães e à infância;

Direitos civis e políticos; Carreiras e pro-

fissões apropriadas a serem franqueadas

ao sexo feminino; Relações Pan-America-

nas e Paz.

A Conferência teve como tese geral: “A

colaboração da Liga pelo Progresso Fe-

minino na educação da mulher, no bem

social e aperfeiçoamentos humanos”. A

Comissão de Educação e Instrução dis-

cutiu diversos temas referentes à educa-

ção feminina e foi composta por Esther

Pedreira de Mello; Benevenuta Ribeiro,

Congresso feminista de 1922, com a presença
da líder feminista norte-americana, Carrie Chapman Catt, Berta Lutz e outras feministas.
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diretora da Escola Profissional Feminina

Rivadávia Correa; Maria [Xaltrão] Gaze,

diretora da Escola de Aplicação; delega-

das da Diretoria da Instrução Pública do

Distrito Federal; Corina Barreiros; Maria

Adelaide Quintanilha e Brites Soares,

pela Federação; Carmem de Carvalho e

Anna Borges Ferreira, pela Liga do Dis-

trito Federal; Branca Canto de Mello pela

Liga Paulista pelo Progresso Feminino;

Carneiro Leão, diretor de Instrução Pú-

blica do Distrito Federal; e os deputados

José Augusto e Tavares Cavalcante. Nela

colocavam-se preocupações com a edu-

cação escolar das mulheres, envolvendo

questões em torno da formação para: o

magistério primário; o exercício das pro-

fissões do comércio e ofícios; a função

doméstica e a responsabilidade sobre a

educação dos filhos; e a formação de

valores.

Especificamente, na Comissão de Educa-

ção e Instrução debatiam23

– Quanto ao ensino primário: O ensino

primário deve ser obrigatório? Desde

que idade a criança deve receber a

educação proporcionada pelo Estado?

Desde as escolas e classes maternais

e jardins da infância? É recomendá-

vel em todas as idades a co-educação

dos sexos? Em caso negativo, em que

idade deve cessar? As funções do

magistério público primário devem ser

privativas das mulheres em todos os

graus? Qual a colaboração que podem

ter os homens nisso? O casamento

deve incompatibilizar a mulher para

o exercício do magistério primário? O

desenho e os trabalhos manuais de-

vem ser obrigatórios em todos os cur-

sos primários?

Congresso Feminista de 1922, com a presença da líder feminista norte-americana,
Carrie Chapman Catt (4ª posição), Berta Lutz (5ª posição) e Júlia Lopes de Almeida (6ª posição)
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– Quanto ao ensino profissional, domés-

tico e agrícola: Como primeiro passo

para o ensino profissional deve-se di-

fundir largamente o ensino do dese-

nho a mão-livre? Deve ter a mais am-

pla difusão o estudo da economia do-

méstica com as suas aplicações à agri-

cultura? Deve-se promover largamen-

te a criação de escolas para mães de

família, onde se ensinem, além da eco-

nomia e prendas domésticas, as no-

ções essenciais de higiene e medicina

infantil? O ensino profissional deve ser

obrigatório? Quais os trabalhos espe-

ciais que devem ser cultivados pelo

sexo feminino e quais os modelos que

devem ser ministrados? Como se deve

resolver a questão da obrigatoriedade

do ensino profissional para as mulhe-

res? Em que casos podem ser dis-

pensadas do aprendizado de artes e

ofícios?

– Quanto à educação cívica: Nas esco-

las domésticas e estabelecimentos pro-

fissionais femininos, ministrar-se-á o

ensino da Constituição e o direito usu-

al, procurando-se desenvolver nas alu-

nas a preocupação com o bem públi-

co e habilitando-as a desempenhar

sua missão social.

– Quanto ao ensino secundário e supe-

rior: Deve ser facultativo o ingresso

às mulheres em todos os cargos civis

de ensino superior e secundário? Nos

aludidos cursos deve haver seções

especiais para as alunas ou, ao con-

trário, devem elas freqüentar as au-

las e exercícios escolares juntamen-

te com os rapazes? Na hipótese do

ensino simultâneo dos sexos, há ne-

cessidade de providências adminis-

trativas para resguardar a boa ordem

e a disciplina? Em caso afirmativo,

quais são elas?

A discussão em torno dessas questões foi

acalorada. Ficou claro o embate travado

no seio da entidade considerando as di-

versas opiniões de suas associadas, o que

gerou conclusões que não correspondiam

a um pensamento único da entidade. O

debate em torno do ofício do magistério

primário, ou seja, se as funções do ma-

gistério público primário devem ser pri-

vativas das mulheres, é representativo.

Defendida por Maria José [Xaltrão] Gaze,

a exclusividade da Escola Normal para

mulheres era contra-argumentada por

Guilhermina Vieira da Matta, delegada do

Espírito Santo, que reconhecia possuir a

mulher “muito mais que o homem senti-

mentos afetivos, paciência e astúcia para

compreender a alma da criança e educá-

la”,24 embora houvesse a necessidade de

rapazes no ensino primário, consideran-

do que a instrução primária não era ofe-

recida apenas nas capitais, onde a crian-

ça já tinha uma vivência com a civiliza-

ção, mas também nos sertões, locais

onde a comunicação era muito mais difí-

cil, sendo mais fácil aos homens “pene-

trar para civilizar” os filhos daqueles que

viviam afastados da civilização e em ple-

no analfabetismo. Fica evidente que,

para ela, esta árdua tarefa seria mais
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apropriada aos homens do que as mu-

lheres, seres considerados mais frágeis

naquela sociedade republicana. Seu ar-

gumento demonstra, ainda, a divisão en-

tre a cidade e o campo no que se refere

à escolar ização da população àquela

época.

Outro argumento está no fato de que é

mais adequado aos homens lecionarem

nos cursos noturnos destinados ao ope-

rariado do que às mulheres. Assim, é

importante que os homens sejam prepa-

rados pela Escola Normal para esses en-

cargos mais pesados do exercício do

magistério, para que as escolas não se-

jam ocupadas por pessoal sem formação

e incompetente. Aqui, revela-se também

a divisão histórica no que se refere a

quem se destina o ensino noturno, em

regra  des t inado às  c lasses  menos

favorecidas – no caso o operariado – en-

quanto o ensino diurno é destinado às

classes mais abastadas. A preocupação

é que, ao concordarem em excluir o sexo

masculino da Escola Normal, não viessem

elas a contribuir para a ruína desse nível

de ensino naqueles estratos sociais mais

desfavorecidos.

Pondera ainda que o rapaz que não dis-

põe de recursos para pagar a matrícula

dos Ginásios pode cursar a Escola Nor-

mal, em vez de se limitar apenas à ins-

trução primária. Seria, também, contra-

ditório fechar as portas da Escola Nor-

mal aos homens, se a entrada das mu-

lheres no Colégio Pedro II25 e em outros

cursos superiores era reivindicada naque-

le fórum de discussão. Nesse sentido,

uma das responsáveis pela defesa da

entrada de meninas no Colégio Pedro II

é Bertha Lutz. Sua indicação à Comissão

de Ensino foi a seguinte:

Considerando existir atualmente no

Brasil ensino primário, profissional e

superior destinado ao sexo feminino;

Considerando existir ensino secun-

dário oficial para o sexo feminino na

maioria, senão na totalidade dos es-

tados;

Considerando não existir entretanto

ensino oficial secundário para o sexo

feminino no Distrito Federal;

Considerando ressentir-se a educa-

ção da mulher, do ponto de vista da

facilidade de adquirir cultura geral,

como do preparo as escolas superi-

ores franqueadas ao sexo feminino.

A Comissão de Ensino propõe que a

Conferência pelo Progresso Feminino

lembre às autoridades competentes

a conveniência de ser franqueado ao

sexo feminino o Colégio Pedro 2o de

acordo com o projeto apresentado

na sua própria congregação e o voto

nesse sentido de recente Congresso

de Ensino, lembrando ainda a vanta-

gem de fazer sentir às autoridades

referidas ser oportuno o momento

atual para franqueá-lo a fim de que

no próximo concurso de entrada pos-

sam apresentar -se  candidatos  do

sexo feminino sendo reparado deste

modo, imediatamente, a lamentável
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falha na instrução do sexo feminino

na nossa capital.26

O Colégio Pedro II foi fundado em 1837,27

mas a entrada de meninas só foi efetiva-

mente concretizada em 1927.28 Assim, a

presença feminina no Colégio represen-

tou o atendimento de uma das reivindi-

cações das camadas médias e de parte

do movimento feminista que se constituía

na década de 1920, conforme documen-

tos da citada Conferência.

Ainda durante o Império, “as escolas de

nível secundário particulares para meni-

nas e a Escola Normal não se equipara-

vam, em nível acadêmico, ao Colégio D.

Pedro II, exclusivamente masculino”.29

Nos países avançados, as mulheres já

estavam na direção de escolas masculi-

nas, como, por exemplo, nos Estados Uni-

dos. No Brasil, enquanto os meninos cur-

savam o ensino secundário, visando ao

acesso aos cursos superiores, a maioria

das moças cursava a Escola Normal, des-

tinada “a profissionalização e/ou ao pre-

paro para o lar”.30

É importante reforçar que a Conferência

contou com a presença do diretor de Ins-

trução Pública do Distrito Federal, Antô-

nio Carneiro Leão (1922-1926), como

membro da Comissão de Educação e Ins-

trução, nacionalista identificado com a

crença no poder da educação como meio

capaz de vencer as grandes mazelas so-

ciais (o analfabetismo e as doenças que

assolavam a cidade do Rio de Janeiro e

o país) e implementar as bases do novo:

Alunas e professores da Escola Venceslau Braz
com Berta Lutz (4ª posição) durante o II Congresso Internacional Feminista
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um novo país, uma nova cidade, um novo

homem, uma nova educação. E também

com várias diretoras e professoras repre-

sentantes da Diretoria de Instrução Pú-

blica do Distrito Federal, além de várias

professoras de outras unidades federati-

vas, assim como filiadas à Federação.

O II Congresso Internacional Feminista

realizou-se nove anos depois, em 1931,

e de novo no Rio de Janeiro. É de se des-

tacar que, entre outros documentos, há

uma reportagem do Diário Carioca – os

eventos mereceram uma grande cober-

tura da imprensa escrita –, onde se vê o

registro fotográfico da visita das confe-

rencistas ao Colégio Pedro II.

ConclusãoConclusãoConclusãoConclusãoConclusão

O Fundo FBPF poss ib i l i ta  es tudos

interdisciplinares a respeito da atuação

da Federação e de Bertha Lutz, sua líder

feminista mais “famosa”, cuja história de

vida se confunde com a história da Fede-

ração. Suas bandeiras de luta e o direito

das mulheres à educação e à instrução é

o que estou a pesquisar e a estudar, con-

siderando o período coberto pela docu-

mentação – 1902 a 1972.

A identificação nesse fundo arquivístico

de outras organizações ou associações

representativas da luta pela emancipa-

ção feminina com suas concepções de

educação já resultou no subprojeto

intitulado “O ensino superior para mu-

lheres: concepções da União Universitá-

r ia Feminina”, entidade surgida em

1929, que vem sendo desenvolvido pela

bolsista de iniciação científica da UNIRIO

Caren Victorino Regis, sob minha orien-

tação.

Por fim, acredito ser o trabalho de pes-

quisa que ora apresento uma contribui-

ção para se pensar a trajetória da edu-

cação das mulheres e sua repercussão

hoje, que não se esgota em si mesmo,

pois, ao ser exposto, abre múltiplas pos-

sibilidades de discussão, o que dá o tom

 II Congresso Internacional Feminista. Sentadas,
Jerônima Mesquita (2ª posição), Carlota Pereira de Queiroz (4ª posição) e Berta Lutz (5ª posição)
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da produção e pesquisa acadêmica.

Apresentamos apenas um texto prelimi-

nar sobre o tema, sabendo que esta fon-

te tem muito a ser explorada. O movi-

mento feminista da época, em sua pri-

meira edição no Brasil, não deixa de ter

seus méritos, porém foi considerado,

posteriormente, como elitista. Araújo

destaca que, no Rio de Janeiro, Distrito

Federal, os ideais de emancipação femi-

nina ressoaram influenciados pelos mo-

vimentos feministas europeu e america-

no. Na capital, “a produção cultural, o

comportamento social e a moda tentam

seguir os modelos dos países considera-

dos avançados”.31 Ver i f icamos essa

indumentária por meio das imagens foto-
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publicadas em periódicos da época por
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Mas, por enquanto, deixemos essa dis-

cussão.
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